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PARECER Nº 723, DE 2021
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 551, DE 2019
De autoria do Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe dispõe sobre o cancelamento ou suspensão de plano de telefonia, na vigência de contrato de permanência mínima, nos casos de furto ou roubo do aparelho ou chip celular, e dá providências correlatas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.
O presente projeto de lei tem como norte, proteger os consumidores quando da ocorrência de caso fortuito alheio à vontade do usuário e durante a vigência de contrato com operadoras de telefonia móvel.
Em razão da fidelização, com fulcro nos artigos 57 e 58 da Resolução nº 632/2014 da Anatel, a prestadora pode oferecer benefícios ao consumidor em troca de uma vinculação a ela por um prazo mínimo, que não poderá ultrapassar 12 m(doze) meses. Caso o consumidor opte por se fidelizar e durante o período de fidelização queira desistir, a prestadora poderá cobrar dele multa proporcional ao tempo restante para o fim do contrato e ao benefício recebido. A multa não será devida se a desistência for solicitada em razão de descumprimento de obrigação contratual ou legal da prestadora.
Esta iniciativa pretende amparar o consumidor que foi vítima de roubo ou furto, a fim de que o mesmo não seja obrigado a pagar multa pelo contrato nesses casos e desta forma, não seja cobrado por serviço não usufruído em razão de fatos alheios a sua vontade (crimes de roubo ou furto sofridos).
Em tela, trazemos definições de roubo e furto. Roubo é crime que consiste em subtrair coisa móvel pertencente a outrem, por meio de violência ou de grave ameaça; já furto, consiste na subtração de coisa alheia móvel para si ou para outrem, sem emprego de violência ou grave ameaça.
Não obstante dos supracitados casos fortuitos não incidirem em responsabilidade da empresa, atingem diretamente a sociedade como um todo, sendo necessária a intervenção do Estado, principalmente no que se refere à defesa do Consumidor.
Ainda, ressaltamos que em 31/07/2018 foi julgada a Ação Civil pública nº 501933625.2016.4.04.7200/SC em que a 4ª Turma do tribunal Regional Federal da 4ª Região condenou a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) a editar regulamentação, para impedir que as operadoras de telefonia móvel multem usuários que rescindiram contratos em razão da perda roubo ou furto de aparelhos.
Foi julgada procedente o pedido para o fim de condenar a Agência nacional de Telecomunicações - ANATEL, em obrigação de fazer com abrangência em todo território nacional:
a) a editar regulamentação que obste as concessionárias de telefonia móvel a efetuarem a cobrança de multa em razão da rescisão de contrato de prestação de serviço de telefonia móvel, quando da ocorrência de caso fortuito alheio à vontade do usuário e durante a vigência de contrato de permanência mínima, distinguindo-se a distribuição do ônus conforme se trate da prestação exclusiva de serviço de telefonia (sem imposição de multas ou outros encargos) ou quando esta se encontre aliada ao fornecimento de aparelho celular (abrindo-se a possibilidade de a operadora dar em comodato outro aparelho ao cliente até o término do contrato, ou; aceitar a resolução do contrato mediante a redução, pela metade, da multa devida no momento da rescisão);
b) a editar regulamentação que obste a cobrança de mensalidades ou quaisquer outros encargos a partir da comunicação, pelo usuário, acerca da ocorrência de caso fortuito alheio à sua vontade, durante a vigência de contrato de permanência mínima;
c) a editar regulamentação que imponha às concessionárias de telefonia móvel a adoção de mecanismos simplificados, ágeis e desburocratizados para solução de demandas envolvendo a ocorrência de casos fortuitos;
Outrossim, só a título de ilustração da importância da propositura, é fato de que existe lei de mesmo teor, publicada no Estado do Mato Grosso, assim como proposituras análogas em outros Estados da Federação, como em Pernambuco, no Amazonas, Paraná e Rio de Janeiro.
Diante do exposto e diante da relevância social e do interesse público presentes nesta iniciativa, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 551, de 2019.
a) Carla Morando - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA CARLA MORANDO, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 25/08/2021.

a) Dep. Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Leticia Aguiar
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Sebastião Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator
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